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I. INTRODUÇÃO

Ainda é pouco conhecido o esforço do poder públicQ, federal, estadual ou 
municipal, no campo do financiamento das políticas em favor da criança e do 
adolescente. Não é apenas o cidadão comum que, ao fim e ao cabo, paga a conta 
das despesas do governo, que permanece desinformado. Dirigentes de organiza­
ções não-governamentais - ONG's -, militantes pelos direitos da criança e até 
mesmo o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CONANDA - e seus braços estaduais e municipais têm pouco ou nenhum 
acesso, permanente e sistemático, à informação sobre o orçamento das políticas 
públicas direcionadas para o segmento infanta-juvenil. 

Este estudo, resultado da parceria entre o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA -, a Fundação de Assistência ao Estudante - F AE - e o 
Fundo das Nações Unidas para Infância - UNICEF - propôe uma metodolo­
gia para identificar, no âmbito federal, as despesas com políticas públicas focali­
zada na infância e na juventude. Com isso, busca suprir, pelo menos parcialmen­
te, a deficiência apontada. 

II. ANTECEDENTES

A proposta de definir um instrumento de monitoria dos recursos públicos 
destinados ao financiamento das políticas de proteção da infância e da juventude 
surgiu no âmbito do Pacto pela Infância. 1 Em reunião do grupo executivo desse 
movimento, realizada em 12 de abril de 1995 em Brasília na sede do UNICEF, 
foi proposta a realização de estudo que permitisse a elaboração do que então pas­
sou a ser denominado Orçamento da Criança. A idéia foi, posteriormente, obje­
to de artigo de autoria de membros do Pacto participantes da reunião de 12 de 
abril [Souza e Pereira (1995)]. 

O produto final do estudo proposto deveria resultar em um instrumeneto 
metodológico que permitisse acompanhar, com relativa facilidade, inicialmente 
na esfera federal e a seguir em cada unidade federada, o financiamento da pro­
moção do bem-estar de crianças e adolescentes. 

1 Criado em 3 de outubro de 1991, o Pacto pela Infância congrega instituições e personalidades da vida
pública nacional, incluindo representatantes do governo, de ONG's, da mídia e do meio político, sindi­
cal, artÍstico e intelectual, entre outros, comprometidos com o bem-estar da inf:incia e da juventude bra­
sileiras. O Pacto é um movimento social de abrangência nacional que opera como um fórum informal de 
articulação governo/ sociedade. Não é, ponanto, um colegiado oficial criado por lei, como o 
CONANDA, tampouco uma ONG como, por exemplo, o Movimento Nacional dos Menin"os e Meni­
nas de Rua, vez que não está constinúdo formalmente como entidade civil. Seu principal objetivo é a 
mobilização dos diferentes setores do poder público e da sociedade para a melhoria das condições de so­
sobrevivência, desenvolvimento e integridade de crianças e adolescentes. O Pacto pela Infância é apoiado 
pelo UNICEF, que foi escolhido para responder por sua Secretaria Executiva. 
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A proposta do Orçamento da Criança não foi a primeira manifestação objeti­
va da preocupação do Pacto pela Infância com o aporte de recursos que são, ou 
deveriam ser, aportados no interesse do grupo infanta-juvenil. Um ano antes, 
em fevereiro de 1994, o Grupo Diretivo2 do Pacto solicitava, em audiência con­
cedida pelo presidente Itamar Franco, a preservação dos recursos federais desti­
nados aos programas sociais para crianças, ameaçadas de contingenciamento pela 
política de ajuste fiscal.3 

Ainda em 1994 o IPEA, com o apoio do UNICEF, iniciou a elaboração de 
proposta metodológica para dimensionar o gasto público com crianças e adoles­
centes (Vianna et alii (1995)]. O texto em processo de edição para publicação 
pelo UNICEF subsidiou este trabalho. 

III. ORÇAMENTO DA CRIANÇA: O QUE É E PARA QUE SERVE

IIl.1 Conceito e Características Além dos "princípios de legalidade, impes-
soalidade e moralidade", a administração 

pública está sujeita também ao princípio da publicidade de seus atos (C. F., art. 
37, caput). No que diz respeito às finanças do governo federal, os instrumentos 
legais básicos da publicidade de que fala a Constituição são: 

• o Plano Plurianual -PPA (C.F., art. 165, I);

• a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO (C. F., art. 165, II);

• o Orçamento Geral da União - OGU (C. F., art. 165, III); e

• o Balanço Geral da União-BGU.

O primeiro (PPA) deve estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, ob­
jetivos e metas do governo federal para as despesas de capital e outras delas de­
correntes, e para as relativas aos programas de duração continuada (C. F., art. 
165, § 1°). 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem por finalidade orientar a ela­
boração da lei orçamentária para o ecercício subseqüente. Alterações na legisla­
ção tributária e a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomen­
to devem estar previstas nessa lei (C. F., art. 165, § 2 °). 

2 O Grupo Diretivo é composto por Aristides Junqueira, até recentemente procurador geral da Repúbli­
ca, pelo ex-presidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB - D. Luciano Mendes de 
Almeida, pelo sociólogo Herbert de Souza (Betinho), presidente do Instituto Brasileiro de Análises So­
ciais e Econ8micas, e por Agop Kayayan, representatante do UNICEF no Brasil. 

3 Um segundo pedido, não menos importante, feito na mesma oportunidade, referia-se à não inclusão no
projeto de revisão constitucional de qualquer proposta de alteração da Carta de 1988 no tocante aos di­
reitos de crianças e adolescentes. 
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O OGU, por sua vez, compreende os orçamentos fiscal, da seguridade social 
(saúde, previdência e assistência social) e de investimentos das empresas nas quais 
a União detenha a maior parte do capital social com direito a voto (C. F., art. 
165, § 5°).4 

Finalmente, o BGU demonstra, ex post, em que medida a norma legislativa 
foi obedecida. 

O Orçamento da Criança, tal como proposto neste estudo, nada mais é do 
que o resultado de verdadeiro exercício de garimpagem no OGU de forma a 
identificar os programas governamentais, e seus desdobramentos (subprogramas, 
projetos/ subprojetos e atividades/ subatividades), destinados a garantir a sobre­
vivência, o desenvolvimento e a integridade de crianças e adolescentes . 

O conceito não é consensual. Proposta menos abrangente considera o Orça­
mento da Criança como "a reunião de todos os projetos e atividades que se destinam 
à criança desde a concepção até a conclusão do ensino fundamental (8ª série do 1 ° 

grau). Ou seja, a reunião organizada de todos os programas dirigidos à criança" 
[Souza e Pereira (1995)]. 

Esse entendimento literal da expressão "Orçamento da Criança" não é gratui­
to. Decorre da preocupação Gusta) com a seletividade inerente ao próprio con­
ceito de prioridade. Quanto mais escassos são os recursos, mais necessário se 
torna priorizar o seu uso, inclusive dentro de áreas reconhecidamente prioritári­
as. É por esse motivo que o ensino fundamental (crianças) deve ter precedência 
sobre o ensino médio (adolescentes). Ou que, no campo da saúde, as ações e 
programas focalizados nas crianças com menos de cinco anos, grupo de maior 
vulnerabilidade biológica, tenham mais recursos do que os programas e ações di­
rigidos aos adolescentes. Isto não significa que a adolescência deixe de ser priori­
tária, mas apenas que a prioridade da infância é maior. 

Neste trabalho, como no que o antecedeu [Vianna et alii (1995)] a opção foi 
pela incorporação no Orçamento da Criança das despesas com todo o segmento 
infanta-juvenil (O a 18 anos), por duas razões centrais: 

(i) porque a prioridade absoluta definida no Capítulo VII (Da Família, da Cri­
ança, do Adolescente e do Idoso) da Constituição (art. 227, caput) alcança
indistintamente a infância e a juventude; e porque

(ii) priorizar a infância em detrimento da adolescência - inevitável no pro­
cesso de escolha - é crucial em um contexto de escassez; para isso, contu­
do, faz-se necessário conhecer, tão detalhadamente quanto possível, os re­
cursos destinados aos dois grupos etários.

4 O OGU considerado neste estudo corresponde aos orçamentos fIScal (basicamente receita de impostos) e
da seguridade social (receita de contribuições sociais), excluindo, portanto, o orçamento de investimento 
das empresas estatais que, a partir da Constituição de 88, está também sujeito à aprovação do Congresso. 
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III. 2 Propósitos

III. 2. 1 Objetivo Geral A finalidade básica do Orçamento da Criança é 
subsidiar o controle social sobre as políticas públi­

cas em favor da infância e da adolescência, em especial no que diz respeito ao seu 
financiamento. 

Nesse campo há, ainda, muito a construir. A relativa complexidade da peça 
orçamentária e a virtual impossibilidade da divulgação em massa de seu teor in­
tegral (mais de mil páginas) limitam o conhecimento do seu conteúdo integral a 
um público reduzido. 

Alternativa para ampliar o acesso à informação orçamentária é a elaboração e 
ampla divulgação de análises setoriais ou temáticas (saúde, educação, previdên­
cia, criança, etc.) que alimentem os diferentes grupos de interesse. A imprensa, 
de um modo geral, tem cumprido papel importante nesse sentido. O Orçamento 

da Criança, enquanto instrumento técnico-político de monitoria do gasto públi­
co em um campo específico, pode ser outra ferramenta útil para aumentar a in­
dispensável transparência orçamentária. 

Ili. 2. 2 Objetivos Específicos Dentro do escopo geral acima delineado, o
Orçamento da Criança busca os seguintes 
objetivos específicos: 

(i) identificar as ações e programas federais, com o respectivo financiamen­
to, presentes no OGU destinados exclusivamente ao segmento infanto­
juvenil, bem como outros programas e ações de acesso universal reco­
nhecidos como vitais para o bem-estar de crianças e adolescentes;

(ii) evidenciar o grau de prioridade das políticas para infância e juventude
vis-à-vis as demais políticas de governo;

(iii) propiciar o acompanhamento do fluxo de recursos para os ministérios se­
toriais e destes para as agências, públicas ou privadas, executoras das
ações e programas;

(iv) contribuir para a avaliação da gestão desses mesmos programas;5 e

(v) demonstrar eventuais desbalanços, duplicações e omissões nas políticas
sociais para a infância.

5 A crise gerencial na área social não é de agora. Suas causas estão diretamente relacionadas à escassa profis­
sionalização dos gestores e ao centralismo da ·administração pública. Contudo, gerentes competentes, in­
tegralmente dedicados à sua função e com autonomia suficiente, não fazem milagres se os recursos, ainda 
que escassos, não chegam às suas mãos com a regularidade necessária. Uma das razões mais importantes 
da pouca agilidade do processo de descentralização do Sistema Único de Saúde - SUS -;por exemplo, 
se encontra na instabilidade dos repasses federais para as instwcias subnacionais. 
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IV. ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO

O Orçamento da Criança, na forma ora proposta, tem dois grandes compo­
nentes: o orçamento da criança senso estrito (orçamento da criança propriamente 
dito) e o orçamento "não exclusivo "da criança. O conjunto desses dois compo­
nentes forma o Orçamento da Criança Ampliado. 

IV.1 Orçamento da Criança 
Senso Estrito 

O Orçamento da Criança propriamente 
dito inclui os programa e seus desdobra­
mentos orçamentários (subprogramas, pro­

jetos/ subprojetos e atividades/subatividades), conforme a nomenclatura da Clas­
sificação Funcional Programática (ver Anexo 2), que atendam a três pré-requisi-
tos: 

• Visibilidade orçamentária, isto é, sejam identificáveis no OGU e nos site­
mas informatizados SIDOR (Sistema Integrado de Dados Orçamentários) e
SIAFE (Sistema Integrado de Acompanhamento Financeiro);

• Direcionamento, exclusivo ou predominantemente, ao grupo materno­
infanto-juvenil; entre os programas exclusivos (ou específicos) estão, por
exemplo, o Programa Educação de O a 6 Anos (041) e o Programa Ensino
Fundamental (042); entre os predominantemente focalizados na criança
está, ainda na área da educação, o Programa Educação Especial (049). Na es­
fera do Programa Saúde (075) podem ser considerados na mesma categoria o
Subprograma Alimentação e Nutrição (0427x) - excluído o componente
referente à alimentação do trabalhador - e os projetos/ subprojetos e ativi­
dades/ subatividades relacionados com vacinação. O Subprograma específico
Saúde Materno-Infantil (0432x), criado em 1984 (a Classificação Funcional
Programática foi introduzida no Brasil no final dos anos 60), foi utilizado
somente nos orçamentos de 1985 a 1989 [Piela e Vianna (1991)]; e

• Acesso universal; não foram considerados, portanto, ativida­
des/ subatividades caracterizadas como fringe benefits ao funcionalismo pú­
blico (auxílio creche, auxílio alimentação, subsídio para assistência médico­
hospilitar, etc.). Atendem ao critério da universalidade, contudo, as unida­
des de ensino de primeiro e segundo graus das Forças Armadas, vez que
acessíveis a civis e militares que atendam os requisitos de ingresso (concurso
público).

Esse triplo critério permite a inclusão no Orçamento da Criança de quase to­
dos os recursos federais alocados à educação infanto-juvenil. Exclui, porém, sal­
vo no que se refere ao Subprograma Alimentação e Nutrição (0427x), quase toda 
a área de saúde, porque a estrutura programática desse setor não possibilita a 
identificação orçamentária das ações desenvolvidas segundo os diferentes seg­
mentos populacionais. 
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Os 70 projetos/ subprojetos e atividades/ subatividades que compõem o Or­

çamento da Criança Senso Estrito de 1995 estão relacionados, por ministério, no 
Anexo 1. 

A seleção desse elenco de ações foi bastante extensa. Assim, por exemplo, no 
caso da Educação, inclui até mesmo projetos/ atividades de pouca expressão fi. 
nanceira. É o caso, por exemplo, dos projetos/ atividades referentes aos colégios 
de aplicação das universidades e das escolas militares de primeiro e segundo 
graus do Exército e da Aeronáutica - unidades equivalentes da Marinha não fo­
ram incluídas porque não são identificáveis no OGU. A inclusão dessas escolas é 
justificada no fato de serem de acesso universal. 

TABELA 1 
Orçamento da Criança (Senso Estrito), por Órgão 

1995 

Órgão Valor(1) 
MEC/FAE 935.504 
MEC/FNDE 620.877 
MEC/Outros 1.394.730 
Min. da Justiça 3.342 
Min. da Saúde 622.516 
Pres. da República 1.389 
Min. do Bém-Estar Social (extinto) 241.284 
Min. da Aeronáutica 1.065 
Min. do Exército 10.461 

Total 3.831.168 

Fonte: MPO/SOF. 
(1) Lei + Créditos até 28 de setembro de 1995.

TABELA2 

Em R$ Milhares 
% 

24,42 

16,20 
36,40 

0,09 
16,25 

0,04 
6,29 
0.03 
0,27 
100 

Orçamento da Criança (Senso Estrito) por Programa 
1995 

Programa 
041 - Educ. de Crianças de O a 6 anos 
042 - Ensino Fundamental 
043 - Ensino Médio 
075-Saúde
081 - Assistência Social
007 - Administração

Total 

Fonte: MPO/SOF, IPEA/CIPEA e MS/COF. 
(1) Lei + Créditos até 28 de setembro de 1995.

Em R$ Milhares 

Valor(1) % 

26.279 0,68 
1.985.089 51,81 

176.754 4,61 
1.398.420 36,50 

241.284 6,30 
3.342 0,09 

3.831,168 100 
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TABELA3 
Dotação Total de Cada Programa e das Ações Correspondentes Incluídas no Orçamen­

to da Criança (Senso Estrito) 
1995 

Em R$ Milhares 

Programa Total (a) Orç. Criança (b) (% b\a.100) 

041 - Educ. de O a 6 anos 272.65 26.27 9,6 

042 - Ensino Fundamental 2.007.18 1.985.08 98,9 

043 - Ensino Médio 549.93 176.75 32,1 

075- Saúde 13.516.35 1.398.42 10,3 

081 - Assistência Social 1.454.33 241.28 16,5 

007 -Administração (1) 3.34 3.34 100,0 

Total 17.803.79 3.831.16 21,5 

Fonte: MPO/SOF. 
(1) No Programa Administração, na coluna do orçamento total, considerou-se apenas o valor alocado em atividades do 
Ministério da Justiça incluídas no Orçamento da Criança (Fundo Nacional da Criança e do Adolescente - 2068 - e Pro­
moção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - 2058). 

IV.2 Orçamento "não exclusivo" O Orçamento "não exclusivo" da Criança 

da Criança compreende programas que, embora vi-
tais para o bem-estar de crianças e adoles­

centes, não são específicos desse segmento. É o caso, por exemplo, dos progra­
mas Saúde e Saneamento (ver Tabela 4). As ações e serviços incluídos nesse or­
çamento são universais, do ponto de vista de direito de acesso, como as que inte­
gram o Orçamento da Criança Senso Estrito; ao contrário dessas, no entanto, o 
seu componente infante-juvenil não tem visibilidade orçamentária e, portanto, 
seus recursos não são identificáveis ex-ante.

TABELA4 
Orçamento "Não Exclusivo" da Criança 1995 

Programa Valor % 

049 - Educ. Especial 13.683 0,08 

075 - Saúde (1) 13.516.356 82,34 

076 - Saneamento 546.635 3,33 

077 - Prot. ao Meio Ambiente 183.099 1, 12 

081 -Assistência Social (1) 1.454.330 8,86 

082 - Previdência Social (2) 700.000 4,27 

Total 16.414.103 100 

Fonte. MPOISOF e MPS. 
(1) Inclui os projetos/atividades integrantes do Orçamento da Criança. Senso Estrito.
(2) Apenas o valor estimado para salário-família, auxílio-natalidade e salário-matem.idade.
(3) Até 28 de setembro de 1995.

Em R$ Milhares 

% Realiz. (3) 

60,2 

64,4 

10,6 

3,8 

34,1 

61,8 

... 



12 ORÇAMENTO DA CRIANÇA: METODOLOGIA, SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS PARA 1996 

TABELAS 

Orçamento da Criança Ampliado 
(Orçamentos Senso Estrito + "Não Exclusivo") 

1995 

Programa 

007 - Administração 

Senso Estrito 

041 - Educ. Criança O a 6 Anos 

Senso Estrito 

042 - Ensino Fundamental 

Senso Estrito 

043 - Ensino Médio 

Senso Estrito 

049 - Educação Especial 

Não Exclusivo (1) 

075- Saúde

Senso Estrito

Não Exclusivo (1)

076 - Saneamento

Não Exclusivo

077 - Proteção ao M. Ambiente

Não Exclusivo

081 - Assistência Social

Senso Estrito

Não Exclusivo (1)

082 Previdência

Não Exclusivo

Total 

Senso Estrito 

Não Exclusivo 
Fonte: MPO/SIDOR. 

Elaboração: IPEA. 

Em R$ Milhares 

Valor 

3.342 

3.342 

26.279 

26.279 

1.985.089 

1.985.089 

176.754 

176.754 

13.683 

13.683 

13.516.356 

1.398.420 

12.117.936 

546.635 

546.635 

183.099 

183.099 

1.454.330 

241.284 

1.213.046 

700.000 

700.000 

18.605.567 

3.831.168 

14.774.399 

{1) Excluídos valores dos projetos/atividades que integram o Orçamento da Criança - Senso Estrito. 

Assim, o Orçamento "não exclusivo" da Criança é composto por programas 
que comportam dois tipos de ações e serviços: 

• Ações e serviços individualizáveis, ou divisíveis, isto é, aqueles prestados a
cada pessoa individualmente; exemplo típico são as ações. e serviços que,
dentro do Programa Saúde (075), integram os subprogramas Assistência
Médica e Sanitária (04 28x) e Produtos Profiláticos e Terapêuticos (04 3 lx).
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O primeiro (0428x) absorve a quase totalidade dos recursos que, dentro do 
Programa Saúde, são destinados ao financiamento de ações e serviços de 
prestação individual à população em geral. No campo de interesse da crian­
ça e do adolescente, o Subprograma 0428x abrange, ainda que sem possibili­
dade de identificação orçamentária, a atenção materno-infantil e a assistência 
médico-hospitalar ao parto e ao grupo infante-juvenil. Embora o orçamento 
regionalize (por estado) os recursos destinados à assistência médico­
hospitalar (Am/ucA) - um avanço recente na direção de uma maior trans­
parência - a estrutura programática da Saúde não permite identificar aloca­
ções segundo as diferentes clientelas (crianças, idosos, etc.) ou segundo o 
grau de complexidade (atenção primária ou básica, serviços especializados, 
etc.). A identificação desses recursos só é possível a posteriori, como despesa 
realizada, mediante tabulações especiais produzidas pelo DATASUS; e 

• Ações e serviços não individualizáveis (indivisíveis), isto é, aqueles de alcan­
ce coletivo que impactam positivamente o bem-estar da criança. Dentro des­
se conceito estão os programas Saneamento (076) e Proteção ao Meio Ambi­
ente (077). No Programa Saúde (075), os subprogramas Controle de Doen­
ças Transmissíveis (0429x) e Vigilância Sanitária (0430x).

Os recursos destinados a ações e serviços individuais e coletivos que com­
põem o Orçamento "não exclusivo" da Criança poderiam, na verdade, ser apro­
priados, por estimativa, ao grupo infante-juvenil. No caso das ações de alcance 
coletivo, por exemplo, de forma proporcional à dimensão demográfica relativa 
desse segmento.6 Tais estimativas são necessárias quando a proposta é dimensio­
nar a despesa pública com crianças e adolescentes, como o é no mencionado es­
tudo IPEA/UNICEF. Tornam-se, entretanto, dispensáveis quando a finalidade é o 
monitoramento orçamentário, caso em que cada rubrica orçamentária deve ser 
acompanhada na Íntegra. 

Dada a inespecificidade desse Orçamento "não exclusivo", o grau de desagrega­
ção da informação financeira não necessita ser o mesmo adotado no Orçamento 
da Criança Senso Estrito (subprojeto/subatividade). Dessa forma, o Orçamento 
"não exclusivo" da Criança pode limitar-se apenas à informação por programa, 
opção simplificadora adotada neste estudo. A desagregação por subprograma, 
porém, ou mesmo por projeto/ atividade, eventualmente pode ser útil, depen­
dendo do interesse em aprofundar a análise ou detalhar o acompanhamento. 

6 O mesmo critério toma-se bastante impreciso quando adotado para estimar os recursos destinados a 
ações individualitlveis, como a assistência médico-ambulatorial (Subprograma Assistência Médica e Sani­
tária - 0428x) ou a distribuição de medicamentos (Subprograma Produtos Profiláticos e Terapêuticos -
0430x). Sua utilizàção nesses dois casos significaria, em última análise, assumir que a prestação desses ser­
viços se distribui igualmente pelos diferentes grupos etários, o que não é necessariamente verdadeiro. Na 
assistência hospitalar (Subprograma x428), entretanto, é possível quantificar ex post, mediante tabulações 
especiais do DATASUS, as internações de gestantes e de menores de 18 anos [Vianna etalii (1995)]. 
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V. SITUAÇÃO EM 1995

V. 1. Dimensão do Orçamento 
da Criança 

O somatório das dotações (recursos pre­
vistos na lei original acrescidos dos crédi­
tos adicionais criados até setembro) do 

conjunto de projetos e atividades que conformam o Orçamento da Criança Senso 
Estrito (ver Anexo 1) totaliza, para 1995, R$ 3 831 168 mil. Este montante equi­
vale a 2,6% do Orçamento Geral da União (Orçamento Fiscal + Orçamento da 
Seguridade Social). Se totalmente executado, o Orçamento da Criança projeta 
um dispêndio da ordem de R$ 60,00 por criança/ano. 

O Orçamento da Criança Senso Estrito é, essencialmente, um orçamento da 
Educação. A distribuição por ministério (ver Tabela 1, item IV.1) revela que, 
aproximadamente, 77% desses recursos estão no Ministério da Educação e do 
Desporto (MEC). O dado, contudo, não pode ser tomado como um indicador 
de prioridade, já que, na verdade, apenas 35% dos recursos desse ministério estão 
destinados à criança. A razão do predomínio da Educação no Orçamento da Cri­
ança Senso Estrito, como mostra a Tabela 1, decorre, sobretudo, da escassa visibi­
lidade do OGU no que se refere aos recursos para ações e serviços de saúde foca­
lizados na criança e no adolescente, prodúZ.indo uma inevitável subestimação da 
participação do Ministério da Saúd.5. 

Esta situação se confirma quando se examina o Orçamento da Criança Senso 
Estrito por programa - segundo a Classificação Funcional Programática. Nesse 
caso a participação relativa dos programas da Função Educação e Cultura (pré­
escola, ensino fundamental, ensino médio) totalizam 57,1% (ver Tabela 2, item 
IV.1). Somente o Ensino Fundamental (Programa 042) absorve mais da metade
de todo o Orçamento da Criança. A participação do Programa Saúde (075), pela
razão apontada, não excede a 36,5%.

O percentual de participação da Educação seria ainda maior, perto de 70%, se 
os recursos do Programa 041 (Educação de O a 6 Anos) tivessem sido integral­
mente incorporados. Apenas 9,6% da dotação desse programa foi incluída no 
Orçamento da Criança (ver Tabela 3, item IV.1); o restante, cerca de R$ 246 mi­
lhões, corresponde a fringe benefits na forma de auxílio-creche ou equivalente a 
filhos ou dependentes de funcionários públicos. Esses recursos, como já menci­
onado, foram excluídos do Orçamento da Criança por não estarem financiando 
ações e serviços de caráter universal. 

A mesma Tabela 3 ratifica a escassa possibilidade de identificação, no OGU, 
de ações e serviços direcionados para a saúde de crianças e adolescentes. Do total 
de recursos do Programa Saúde, apenas 10,34% foram identificados como especí­
fica ou predominantemente dedicados ao segmento materno-infanto-juvenil. Es­
tudo anterior [Vianna et alii (1995)] sobre o gasto realizado em 1993 com esse 
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mesmo grupo revela que saúde é, de longe, o principal item da despesa federal 
(44,8% do total) na área materno-infantil.7 Diferença tão significativa encontra 
explicação no fato de o primeiro estudo se referir a gasto, e não, como este, ao 
orçamento. No estudo relativo a 1993, as despesas com a assistência médico­
hospitalar materno-infanto-juvenil foram identificadas ex post mediante tabulações 
especiais do DATASUS (Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde). 

Uma informação presente nas tabelas 2 e 3 merece explicação especial. O 
Programa Administração (007), incluído na lista dos programas compreendidos 
no Orçamento da Criança Senso Estrito, não corresponde aos recursos para des­
pesas administrativas do conjunto de programas, como poderia ser admitido à 
primeira vista. Os recursos em questão (R.$ 3 342 mil) são aqueles previstos para o 
custeio do CONANDA (R.$ 12 mil) e para o Fundo Nacional da Criança e do Adoles­
cente (R.$ 3 300 mil). 

Enquanto o Orçamento Senso Estrito alcança R$ 3 831 168 mil, o Orçamento 
"não exclusivo" da Criança, conforme demonstrado na Tabela 4, item IV.2, tota­
liza R$ 16 414 103 mil, dos quais 82,3% correspondem ao Programa Saúde. Este 
valor expressivo, é oportuno reiterar, não se refere a gastos específicos com cri­
anças e adolescentes, mas sim ao conjunto de programas sociais de acesso univer­
sal. Como não é possível separar o componente infante-juvenil desses progra­
mas, eles devem ser monitorados na sua Íntegra, dada sua extrema relevância 
para a sobrevivência e integridade de crianças e adolescentes. 

Além do Programa Saúde (075), o Orçamento "não exclusivo" da Criança in­
corpora os programas Saneamento (076), Proteção ao Meio Ambiente (077), As­
sistência Social (081) e (parte) Previdência Social (082) (ver Tabela 4, item IV.2). 
O Programa 082 (Previdência Social) não é integralmente considerado neste tra­
balho; incluiu-se somente uma estimativa dos recursos previstos para pagamento 
de benefícios como salário-família, salário-maternidade e auxilio-natalidade, que 
corresponde a uma fração reduzida do programa como um todo. 

7 Os gastos federais (OGU) específicos com crianças e adolescentes em 1993 alcançaram USS 4 946 520
mil, assim distribuídos: 
Saúde: 44,8% 
Educação: 26,6% 
Assistência: 10,9% 
Alimentação e Nutrição: 10,4% 
Gastos administrativos: 7,4%. 
O dispêndio sobe para US$ 5 915 937 mil se, às despesas espedficas (ou diretas) forem somados os gas­
tos indiretos {assistência ao parto e benefícios previdenciários, como auxílio-natalidade, salário-família e 
salário-maternidade). O total geral chega a USS 6 428 924 mil com o acréscimo dos recursos dispendi­
dos com os �amado� serv_iços indivisíveis (sane�ento, controle de doenças transmissíveis) apropria-
dos ao grupo infanto-Juvenil na proporção da sua dimensão demográfica. ' 
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Os recursos dos programas 075 e 081 incluem aqueles correspondentes às 
ações específicas considerados no Orçamento da Criança Senso Estrito. Portanto, 
para evitar dupla contagem, os dois orçamentos - senso estrito (ver tabelas 2 e 
3, item IV.1) e "não exclusivo" (ver Tabela 4, item IV.2) - não devem ser soma­
dos sem que sejam feitas as exclusões. 

A integração dos dois orçamentos (ver Tabela 5, item IV.2), retirada a dupla 
contagem, forma o Orçamento da Criança Ampliado. O total encontrado, 
R$ 18 605 567 mil, equivale, aproximadamente, a 12,7% do OGU. Desse total, 
apenas 20,6% correspondem ao Orçamento da Criança Senso Estrito. 

V. 2 Desempenho Até o final de setembro de 1995, apenas 43,43% do Or-
çamento da Criança Senso Estrito tinha sido executado 

(ver Tabela 6 e Anexo 1). O parâmetro de execução orçamentária para os nove 
primeiros meses do ano para programas de duração continuada, vale dizer, aque­
les que dependem de fluxo regular de recursos como é o caso dos programas do 
Orçamento da Criança, seria de 75%. Este é, por exemplo, o percentual de reali­
zação dos gastos do Ministério da Saúde até agosto com pessoal e com assistência 
médico-hospitalar do SUS (ver Tabela 7). 

Todos os programas do Orçamento da Criança Senso Estrito estão distantes 
desse padrão teórico. No Programa Ensino Fundamental, o que vem apresen­
tando maior capacidade de gasto, o percentual de realização mal ultrapassa 50%. 
O Programa Educação da Criança de O a 6 Anos, além· de contar com recursos 
notoriamente insuficientes (R$ 272 665 mil) para a magnitude das necessidades, 
conseguiu gastar somente 1,4% da sua disponibilidade orçamentária (ver Tabela 6). 

O mesmo acontece na Atividade "Promoção e Defesa dos Direitos da Crian­
ça e do Adolescente" e com o Fundo Nacional da Criança e do Adolescente, 
ambos situados no Ministério da Justiça (ver Anexo 1), cujo percentual de reali­
zação é nulo. Em outras palavras, nenhuma ação para promoção e defesa dos di­
reitos da criança e do adolescente que dependesse de recursos financeiros tinha 
sido desenvolvida no Ministério da Justiça até setembro, ainda que muito pouco 
pudesse ter sido feito mesmo que todo o recurso previsto (R$ 12 mil) tivesse 
sido gasto. No caso do Fundo, o desfinanciamento não pode ser atribuído a me­
didas de restrição de despesa, vez que os recursos previstos (R$ 3 330 mil) seriam 
oriundos de doações incentivadas que, aparentemente, não se concretizaram. 
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TABELA6 

Percentual de Realização (Até Setembro - 95) do Orçamento da 
Criança Senso Estrito, por Programa 

Programa 

041 - Educ. da Criança de O A 6 Anos 

042 - Ensino Fundamental 

043 -Ensino Médio 

075 -Saúde 

081 -Assistência Social 

007 - Administração 

Fonte: MPO/SOF. 

Total 

1995 

TABELA7 

Realização (%) 

1,43 

51,61 

41,85 

34,80 

32,42 

0,00 

43,43 

MS - Orçamento de 1995 (% Realizado Até Final de Agosto) 

Categoria % Realizado 

Controle de Endemias 39,1 

Saneamento 11.0 

Programa do Leite 26,7 

Medicamentos 17,0 

AIH/UCA 77,0 

Hospitais Próprios 29,0-80,0 

Pessoal 75,0 

Total 62,8 

Fonte: MS/COF. 

Ao todo, 20 (28,5%) dos 70 projetos/subprojetos e atividades/subatividades 
elencados no Anexo 1 têm realização nula ou próxima disso. Apenas cinco apre­
sentam desempenho financeiro próximo do satisfatório (entre 50% e 70%); so­
mente em dois deles o padrão de normalidade (percentual superior a 70) foi al­
cançado. Um deles (Produção de Programas Educativos) está situado na Presi­
dência da República; o outro é a cota parte dos estados e do Distrito Federal 
(DF) no salário-educação, ou seja, recursos sob supervisão do MEC transferidos 
automaticamente, pelo Ministério da Fazenda, às secretarias de Educação dos es­
tados e do DF para aplicação no ensino fundamental. A cota parte estadual do 
salário-educação, principal item do Orçamento da Criança Senso Estrito, corres­
ponde a cerca de 24% desse orçamento, sendo responsável por 44,8% 
(R.$ 746 010 392,00) do total realizado (R.$ 1 663 811 427,00). Excluindo essa 
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cota parte, o percentual de realização do Orçamento da Criança Senso Estrito 
desceria dos já insatisfatórios 43,43%, para 31,67%, indicando um desempenho 
ainda mais deficiente do conjunto de programas direcionados para crianças e 
adolescentes que dependem de ação direta do governo federal, ou de transferên­
cias negociadas para estados e municípios. 

A situação não é mais animadora entre os projetos/ atividades especificamente 
direcionados para a defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Ao contrário. 
Nessa área, transferida do Ministério do Bem-Estar Social (extinto) para o Mi­
nistério da Justiça, dos três projetos identificados, o de maior dotação 
("Promoção da Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente: R$ 64 773 mil) 
e melhor desempenho financeiro realizou pouco mais de 8%. Nos outros dois, 
"Promoção de Estudos, Pesquisas e Documentação" (MBES - 015.081.0483.2388) 
e "Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares", só foram gastos, até setembro, 
0,04% e 0,05% do previsto para o exercício, respectivamente. No entanto, no 
âmbito orçamentário do mesmo ministério (MBES), o "Apoio à Criança Caren­
te" (015.081.0483.2593), com recursos da ordem de R$ 164 399 mil, foram exe­
cutados 44,4% de sua disponibilidade. 

No Orçamento "não exclusivo" da Criança, o Programa Proteção ao Meio 
Ambiente é o de pior desempenho (3,8%). Os recursos de origem fiscal para o 
Programa Saneamento, além de insuficientes (R$ 546 635 mil), foram minima­
mente realizados (10,6%), como se observa na Tabela 4, item IV.2. Mantida essa 
tendência, a redução da taxa de mortalidade infantil em 50% até 1999 - uma das 
principais, senão a principal, meta social do governo - fica sob sério risco. Afi­
nal, abastecimento d'água e esgotamento sanitá.rio adequados são os instrumen­
tos mais eficazes para o controle de diarréias, principal causa de óbito entre cri­
anças em áreas de baixa renda. 

Os programas Previdência Social (082) e Saúde (075) apresentam desempenho 
financeiro mais satisfatório. O primeiro (61,8% de realização) porque o paga­
mento de benefícios previdenciários, a grande maioria de valor mensal igual ao 
salário mínimo, é, justificadamente, prioridade absoluta. No Programa Saúde o 
percentual médio favorável (64,4%) foi fortemente influenciado pelas despesas 
com assistência médico-hospitalar, principal item de despesa desse programa. A 
Tabela 7 exemplifica a execução orçamentária até agosto, bem reveladora das 
verdadeiras prioridades da política de saúde. 

Para um padrão de execução orçamentária (oito meses) da ordem de 63%, o 
financiamento dos hospitais próprios do Ministério da Saúde (incluindo o Insti­
tuto Nacional do Câncer - INCA-, no Rio de Janeiro, a Rede Sarah em Brasí­
lia e outras capitais e, em Porto Alegre, o Grupo Hospitalar Conceição -
GHC) chegou até 80%. Os recursos destinados a remunerar os serviços assisten­
ciais providos por estados e municípios e pelo setor médico-hospitalar privado 
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(ver Tabela 7) tiveram uma realização inferior, porém ainda bastante satisfatória 
(77%). 

Em contrapartida, a distribuição gratuita de medicamentos básicos para a po­
pulação carente só conseguiu realizar 17%. E programas tão ou mais prioritários, 
face o seu alto impacto na população mais pobre, permanecem subfinanciados e 
sem perspectiva visível de ampliação. É o caso do controle de endemias, que 
executou apenas 39,1% do seu orçamento, das ações de Saneamento (11%) e o 
Programa "Leite é Saúde" (26,7%). 

VI. PERSPECTIVAS PARA 1996

O Orçamento da Criança Senso Estrito terá, em 1996. uma ligeira queda na sua 
participação relativa no OGU (orçamentos Fiscal e da Seguridade Social), pas­
sando de 2,61 % (1995) para 2,52% (1996) (ver Tabela 8). Em valores absolutos, 
porém, terá um crescimento de 21,53% (ver Anexo 3 e Tabela 9). Há dois moti­
vos para analisar esse dado com alguma reserva. Em primeiro lugar porque, de­
pendendo do comportamento da taxa de inflação, ainda expressiva pelos padrões 
internacionais, o incremento pode desaparecer ou ser reduzido. Em segundo, 
porque, mantido o mesmo padrão de execução apresentado no capítulo anterior, 
um aumento orçamentário real deixa de ser relevante se for anulado por uma 
poütica contracionista na execução orçamentária. 

TABELAS 

Indicadores Básicos 
1995-1996 

Indicadores 

1. Participação do Orçamento da Criança - Senso Estrito - no
Orçamento Total (Fiscal+ Seguridade) (1)

2. Participação do Orçamento da Criança - (Senso Estrito + "Não
Exclusivo") - no Orçamento Total

3. Percentual de Realização do Orçamento da Criança - Senso Es-
trito (Até Setembro)

4. Percentual de Realização do Orçamento Total da União (Até
Setembro)

4.1. Pessoal e Encargos Sociais 

4.2. Divida 

4.3. Outros Custeios e Capital (2) 

Fonte: MPO/SOF. 

1995 1996 

2,61% 2,52% 

12,7% 14,1% 

43,4% . . .

56,0% . .. 

88,9% . .. 

46,3% . .. 

59,9% . . .

Obs.: 1) No cálculo do  percentual foram excluídas do  Orçamento Geral da União (Fiscal e Seguridade -
todas as fontes) as dotações para amortização (rolagem) da dívida interna e externa, reserva de contingência 
e para outras despesas de capital (inversões financeiras). 
2} Inclui o pagamento de todos os benefícios previdenciários, o que explica o percentual de realização.
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TABELA 9 

Orçamento da Criança Senso Estrito: 
Comparação entre Lei + Créditos (1995) e Projeto de Lei (1996), 

por Programa 

Em R$ Milhares 

Programa 1995 1996 Var. % 

041 - Educação da Criança de O A 6 Anos 26.279 24.600 6,4 

042 - Ensino Fundamental 1.985.089 2.571.916 29,6 

043 - Ensino Médio 176.755 219.614 24,2 

049 - Educ. Especial(1) ... 25.086 . . .

075- Saúde 1.398.420 1.467.559 4,9 

081 - Assistência Social 241.284 342.277 41,8 

007 - Administração 3.342 5.000 49,6 

Total 3.831.168 4.656.052 21.53 

Fonte: MPO/SOF e PL 1996. 
(1) Em 1995, os recursos para a Atividade Desenvolvimento da Educação Especial, no valor de R$ 17 868
mil, estão alocados no Programa Ensino Fundamental. 

O crescimento esperado, contudo, não é homogêneo (ver Anexo 3). Alguns 
projetos/ atividades estão melhor aquinhoados do que outros na proposta orça­
mentária para o próximo exercício. Outros até mesmo perdem recursos, ou, 
simplesmente, desaparecem. Entre estes últimos: 

• O Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente -
Pronaica (MEC/ outros -008.042.0483.4357);

• Educação Pré-Escolar (MEC/outros - 008.041.0190.2290), um projeto de
R$ 4 200 mil (realizado em apenas 9% até setembro); o crescimento de 6%
em 1996 de outro projeto, no valor de R$ 22 600 mil com a mesma deno­
minação (MEC/FNDE - 008.041.0190.2290), não é suficiente para compen­
sar seu encerramento;

• Promoção de Direitos da Criança e Adolescente (MJ - 03.07.021.2058.0002);
o crescimento de 50% na receita do Fundo Nacional da Criança e do Ado­
lescente (MJ - 03.007.021.2068.0002), dependente de doações, não compen­
sará a perda de recursos fiscais decorrente de seu encerramento, se as doa­
ções também não se concretizarem em 1996, tal como em 1995; e

• Biblioteca do Professor (MEC/F AE - 008.042.0236.2293); neste caso não há
prejuízo real, apenas perda de identidade orçamentária: o projeto desaparece
como resultado de fusão com outro de finalidade mais abrangente.

Entre os 69 projetos/ atividades identificados no Orçamento da Criança Senso 

Estrito para 1996, 23 perdem recursos em percentuais que variam de O, 11 % 
(Educação Básica: MEC/FNDE - 008.042.0188.1710) a 92% (Projeto Nordeste: 
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MS - 013.075.0428.1094). Pelo menos nesses dois casos polares a redução pode 
ser explicada. No primeiro, a perda será compensada por um novo projeto -
Desenvolvimento da Educação Básica - (MEC/FNDE 008.042.0188.3431), o 
que, na verdade, levará a um incremento superior a 100%. A diminuição dos re­
cursos para o Projeto Nordeste, financiado pelo Banco Mundial, decorre do fato 
de ser seu último ano de execução. 

As perdas na área de defesa dos direitos da criança e do adolescente, mantida a 
proposta do Poder Executivo, serão de 31,87% em média, que poderão aumen­
tar se as doações ao Fundo Nacional não acontecerem. A redução de recursos 
chega a 67,26% no Projeto "Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares", cuja 
dotação de R$ 10 666 mil em 1995 decrescerá para R$ 3 492 mil no próximo 
ano. 

Espera-se, contudo, para 1996, ganhos concretos em inúmeros projetos e ati­
vidades incluídos no Orçamento da Criança. Na Educação, dois projetos terão 
aumentos espetaculares, embora partindo de patamares modestos: "Moderni­
zação das Instituições de Ensino" (MEC/Outros: 008.043.199.3332) passa de 
R$ 684 mil para R$ 7 900 mil(+ 1054%); e "Desenvolvimento do Ensino Mé­
dio", cuja dotação em 1995 de R$ 1 200 mil passará para R$ 8 000 mil ( + 566%). 

Outros nove projetos/ atividades dobrarão seus recursos no próximo ano (ver 
Anexo 3), na seguinte ordem: 

• "Produção de Programas Educativos" (PR): + 326%;

• "Produção de Programas e Materiais Educativos"(MEC/FAE): + 250%;

• "Desenvolvimento da Educação de O a 4 anos" (MEC/Outros): + 150%;

• "Ensino Fundamental" (MEC/FNDE): + 147%;

• "Universalização do Ensino Fundamental" (MEC/outros): + 135%;

• "Capacitação de Recursos Humanos" (MEC/Outros): + 124%;

• "Assistência Alimentar e Nutricional" (MS): + 177%;

• "Saúde do Estudante" (MEC/FAE) :+ 108%; e

• "Aquisição de Vacinas" (MS): + 100%.

Como o crescimento do Orçamento da Criança Senso Estrito como um todo 
não deverá exceder a 21,53%, os aumentos significativos nas dotações dos proje­
tos relacionados são conseqüência .menos do aporte de recursos novos do que de 
uma marcante política realocativa. 
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VII. DIFICULDADES E LIMITAÇÕES

Em um país federativo como o Brasil, onde União, estados e municípios são 
autônomos com fontes fiscais próprias, considerar somente um nível de gover­
no, neste caso, o federal, pode excluir um volume apreciável de recursos públi­
cos alocados para crianças e adolescentes. Isto é particularmente evidente no 
campo da Educação. Enquanto no setor público da Saúde a União atende, em 
média, a 75% do financiamento, na Educação, a situação se inverte: o governo 
federal é responsável por apenas 25,8% do gasto público setorial. Nessa área a 
esfera decisória mais importante é a estadual, responsável por 56% do gasto pú­
blico, enquanto os municípios respondem pelo restante (18,2%) [Mediei (1995)]. 

Restrito ao Orçamento Geral da União (Orçamento Fiscal + Orçamento da 
Seguridade Social), o Orçamento "não exclusivo" da Criança não considera as 
ações financiadas pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Cerca 
de 80°/o dos recursos federais destinados a serviços de saneamento básico são 
oriundos desse Fundo, que não integra o OGU. 

O estudo também não permite definir tendências no financiamento da políti­
ca pela infância, mas apenas perspectivas de curto prazo (1996). Também não se 
insere entre os objetivos do trabalho avaliar a "(in)satisfatoriedade" dos recursos 
disponíveis, embora em alguns casos se torne evidente. 

Não são apresentadas, por absoluta falta de parâmetros, as habituais compa­
rações internacionais, eventualmente úteis como referência, desde que usadas 
com a devida cautela. Também por.falta d� informação, o Orçamento da Criança
não foi regionalizado, o que seria fundamental para avaliar o grau de eqüidade 
na política redistributiva da União. Os recursos dos projetos/atividades que in­
tegram o Orçamento da Criança Senso Estrito, salvo os relacionados à Alimenta­
ção Escolar, não são identificáveis por estado no OGU. A regionalização dos re­
cursos concretizou-se somente mais recentemente, nos programas Saúde (apenas 
as ações de assistência hospitalar e ambulatorial) e Saneamento (projetos de abas­
tecimento d'água e esgotamento sanitário), que integram o Orçamento "não ex­
clusivo". Embora limitado, trata-se de avanço importante que ampliou a trans-

" • I • 

parenc1a orçamentaria. 

O desenvolvimento deste trabalho mostrou que o processo de monitoria das 
políticas públicas em geral e, em particular, das que são focalizadas na criança, 
apresenta dificuldades de dupla ordem: as relacionadas ao acesso à informação 
orçamentária e as decorrentes da própria forma como o gasto social está orça­
mentariam.ente estruturado. 

No primeiro caso, porque a informação orçamentária é bastante restrita. Por 
um lado, a dimensão do OGU (mais de mil páginas) e o interesse do usuário em 
geral, limitado a uma ou outra informação de parte específica, não fazem da peça 
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orçamentária um best seller. Ademais, a publicação original, seja da proposta do 
governo, seja da lei de aprovação, são altamente perecíveis. A primeira, pela sua 
própria natureza (projeto de lei), morre no Congresso, onde sofre alterações. A 
versão final aprovada também perde rapidamente a atualidade em função dos 
créditos suplementares sucessivamente criados ou cancelados durante o exercí­
cio. O acesso aos sistemas informatizados (SIAFI e SIDOR) resolve os dois pro­
blemas. Além da atualização permanente da informação, fornece dados ausentes 
no material publicado. Esses sistemas, entretanto, ainda não são de acesso uni­
versal, em parte porque exigem equipamento apropriado e treinamento específi­
co. Ademais, requerem permissão especial (senha de acesso) que admite graus 
variados de acessibilidade à informação, dependendo da hierarquia do usuário. 

A segunda ordem de dificuldade no acompanhamento dos programas, sub­
programas, projetos e atividades que compõem o Orçamento da Criança Senso 
Estrito está presente justo na identificação dessas ações e serviços, para não men­
cionar o mito de que o entendimento da informação orçamentária ainda é privi­
légio de poucos iniciados. 8 

Em boa medida o problema, real em alguns casos, pode ser atribuído a duas 
razões centrais: 

• a formulação obscura de alguns programas, mesmo no seu maior nível de
desagregação orçamentária (subprojeto/subatividade); e

• a forma com que orçamento-programa está organizado na área social (ver
Anexo 2).

Um bom exemplo de formulação obscura que mais esconde do que esclarece 
está na Atividade 08.042.0252.2291: 

08: Função Educação e Cultura; 

042: Programa Ensino Fundamental; 

0252: Subprograma Educação Compensatória, um subprograma típico do 
Programa Educação Especial; e 

2291: Atividade "Desenvolvimento da Educação Especial". 

Tudo isto para dizer apenas que se trata de uma ação, no âmbito do ensino 
fundamental e relacionada com educação compensatória. A ementa da atividade 
"Promover o Atendimento e Melhoria da Educação Especial", nada agrega ao 
entendimento do que será realmente feito. 

8 "Orçamento não é peça de análise difícil e nem é privilégio de economistas ou pessoas iluminadas. Basta
que se acompanhe não apenas o que foi proposto, mas, principalmente, sua execução que está disponívd 
a todos os que consultarem o SIAFI." 0atene (1995)]. 
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O caso da Saúde, por sua vez, é emblemático quanto à inadequação da estru­
tura programática. A Função Educação e Cultura, por exemplo, está subdividida 
em nove programas, com um total de 33 subprogramas típicos, o que a caracte­
riza como a função social de maior visibilidade orçamentária. Em contrapartida, 
a Função Saúde e Saneamento tem apenas três Programas (Saúde, Saneamento e 
Proteção ao Meio Ambiente) desagregados em 13 subprogramas típicos, dos 
quais seis (na prática somente cinco, já que o Subprograma Saúde Materno­
Infantil, criado em 1984, está em desuso desde 1989) no Programa Saúde. Isto é 
insuficiente não só pela complexidade do setor, como também porque quanto 
mais diversificada for a abertura programática (e subprogramática), mai.or será a 
transparência na alocação dos recursos. 

Além disso, a organização subprogramática do Programa Saúde (075) é pouco 
equilibrada: mais de 80% dos recursos desse programa estão classificados em um 
só subprograma (Assistência Médica e Sanitária - 0428x). Essa concentração 
pode ser explicada pela origem da Classificação Funcional Programática. Im­
plantada na segunda metade dos anos 60 e praticamente inalterada desde então, a 
classificação foi elaborada sob a ótica do órçamento fiscal. Desconsiderava, por­
tanto, o já então expressivo orçamento da Previdência Social, onde estavam pre­
vistos os recursos para assistência médico-hospitalar. Na década de 70 esses re­
cursos representavam perto de 80% do orçamento federal para a Saúde, absor­
vendo, em média, algo ao redor de 30% de todos os recursos previdenciários. 

VIII. CONCLUSÕES

Diretrizes de governo, apontando rumos e planos de ação, revelando estraté­
gias e prioridades têm, relativamente, ampla divulgação. É importante que assim 
seja, mas tem pouco valor prático quando tais formulações de planos e enuncia­
dos de diretrizes não encontram correspondência na ação concreta. O orçamen­
to público é, seguramente, o instrumento que melhor permite avaliar essa cor­
respondência. E não apenas na sua formulação inicial

1 
mas sobretudo em sua 

execução. Como instrumento legal meramente autorizativo, o orçamento é 
permeável a manipulações no dia-a-dia da sua execução. Isto é particularmente 
verdadeiro na vigência de políticas de ajuste: quando abrir determinadas tornei­

ras e fechar outras, pode subverter totalmente as prioridades definidas nos 
planos. 

Em um contexto de ajuste fiscal, não surpreende que a execução orçamentária 
seja afetada negativamente, como está acontecendo com o Orçamento da Crian­

ça. Afinal, uma das formas de controlar as contas públicas, um objetivo bastante 
claro do governo federal, é compatibilizar a despesa com o fluxo de receita. O 
inusitado dessa política, contudo, está, de um lado, na penalização de ações e 
serviços que se supunham tivessem prioridade absoluta, como é o caso daqueles 
direcionados para o bem-estar de crianças e adolescentes; de outro, na constata­
ção de que a vinculação de receitas, uma "conquista" da Educação ampliada na 
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Constituição de 88 e urna aspiração permanente de grupos de interesse da Saúde, 
não garante imunidade a essa política restritiva. 

Não obstante alguns avanços importantes recentes, como a explicitação no 
OGU da alocação por estado dos recursos destinados à assistência hospitalar e 
ambulatorial e ao saneamento básico, ainda há muito por fazer para aumentar a 
transparência do gasto do governo. Uma das lições aprendidas no processo de 
elaboração deste trabalho é a necessidade da ampliação da visibilidade do gasto 
público na área social e, em particular, no que diz respeito às políticas pela in­
fância, mediante, por exemplo, a: 

• revisão da Classificação Funcional Programática, particularmente no caso
da Função Saúde e Saneamento, onde o grau de desagregação da programa­
ção é inadequado e insuficiente; o melhor exemplo disto é o fato de 80% dos
recursos estarem concentrados em um só subprograma (0428x); e

• definição mais clara de projetos/ subprojetos e atividades/ subatividades.

O contexto político mudou substancialmente a partir da Constituição de 88. 
O congresso deixou de ser urna instância de mera homologação dos desejos do 
Poder Executivo; o orçamento previdenciário foi ampliado e transformado no 
Orçamento da Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência Social), pas­
sando a ser apreciado pelo Congresso, juntamente com o Orçamento Fiscal e o 
Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais; e, principalmente, cresce­
ram as aspirações sociais de participação e controle dos atos do poder público. 

Com respeito a esse último aspecto, o CONANDA e/ ou o Pacto pela Infância, 
por exemplo, poderiam criar instrumento apropriado e regular de divulgação do 
Orçamento da Criança. O CONANDA, por força de suas atribuições formais no 
campo das políticas para a infância, deve habilitar-se para exercer a monitoria 
sistemática do Orçamento da Criança por intermédio do SIAFIISIDOR. No âmbi­
to de cada estado e município, os conselhos estaduais e municipais de Direitos da 
Criança e do Adolescente poderiam seguir caminho similar. Para dar conse­
qüência a esse acompanhamento, entretanto, é necessário que a informação cor­
respondente circule entre os principais atores sociais que tenham legítimo inte­
resse na defesa e promoção dos direitos da criança e do adolescente. 
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ANEXO 1 

Orçamento da Criança - Senso Estrito - 1995 
Em R$ 1,00 

CÓDIGO(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE ORÇAMENTO 95 

PREVIST0(1) 1 REALIZADO(2) 1 % 

MEC/FAE 935.503.836 I 351.936.7691 37,62 
8 75 427 2487 Merenda Escolar 764.863.836 347.000.000 45,37 
8 75 428 2298 Saúde do Estudante 11.040.000 0,00 
8 42 236 2293 1 Livro Didático 81.600.000 4.182.454 5,13 
8 42 236 2293 2 Salas de Leitura/Biblioteca da Escola 15.600.000 7.800 0,05 
8 42 236 2293 3 Biblioteca do Professor 14.◄00.000 0,00 
8 42 237 2294 Aquisição, Produção e Distribuição de Material Escolar 24.771,600 739.515 2,99 
8 42 237 2304 Produção de Programas e Material Educativo 428.400 0,00 
8 42 239 3273 Aquisição de Veiculos Escolares 22.800.000 7.000 0,03 

MEC/FNDE 620.876.824 177.569.656 28,60 
8 41 190 2290 Educação Pré-Escolar 21.279.804 0,00 
8 42 188 1710 Educação Básica 243.922.416 2.914.930 1,20 
8 42 188 2289 Ensino Fundamental 177.740.926 94.740.514 53,30 
8 42 213 2289 Ensino Fundamental 17.760.000 3.272.277 18,42 
8 42 483 4357 1 Programa Nacional de Assistência Integral - PRONAICA 92.078.069 51.336.240 55,75 
8 42 235 2300 Vagas na Rede Particular de Ensino 46.267.609 24.527,709 53,01 
8 42 252 2291 Desenvolvimento da Educação Especial 17.868.000 106.259 0,59 
8 42 44 2303 Sistema Estatlstico Nacional para Ensino Fundamental 2.760.000 433.457 15,70 
8 42 137 2248 Programas Educativos de Rádio e TV 1.200.000 238.270 19,86 

MEC/OUTROS 1.394.729.601 912.373.667 65,42 
8 41 185 2556 Educação para Crianças de O a 6 anos 799.143 0,00 
8 41 190 2290 Educação Pré-Escolar 4.200.000 378.288 9,01 
8 43 21 2278 Coordenação e Supervisão da Educação 6.103.313 0,00 
8 42 188 1082 Informática na Educação 360.000 0,00 
8 42 188 2289 Ensino Fundamental 582.000 0,00 
8 42 188 3017 Universalização do Ensino Fundamental 8.250,000 0,00 
8 42 483 4357 PRONAtCA 271.941.071 93.968.487 34,55 
8 42 21 2278 Coordenação e Supervisão da Educação 1.350.000 252.662 18,72 
8 43 188 2555 Desenvolvimento do Ensino Médio 1.200.000 55.900 4,66 

(Conhnua) 



(Continuação) 
CÓDIG0(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE 

B 43 199 1078 Ensino Técnico 
8 43 199 3015 Desenvolvimento de Alternativas Pedagógicas 
8 43 199 3332 Modernização das Instituições de Ensino 
8 43 199 4052 Avaliação do Ensino 
8 43 199 4378 Informática na Educação 
8 43 217 2007 Capacilação de Recursos Humanos 
8 42 31 2499 Cota-Parte dos Estados e DF no Salário-Educação(4) 
8 43 Escolas Técnicas Federais 
8 43 Universidades Federais 
8 42 Universidades Federais 
8 42 Universidade Federal Rural 
8 43 Universidade Federal Rural 
8 43 Centros Federais de Ed. Tecnol6glca 
8 42 Fundações Universidade Federal 
8 43 Fundações Universidade Federal 
8 43 Fac. de Medicina do Triângulo Mineiro 
8 43 Escolas Agrotécnicas Federais 
8 42 Colégio Pedro li 
8 43 Colégio Pedro li 
8 42 Fundações Universidades 
8 43 Fundações Universidades 

MINISTERIO DA JUSTIÇA 
3 7 21 2068 2 Fundo Nacional da Criança e do Adolescente 
3 7 21 2058 2 Promocão e Defesa dos Direitos da C & A 

MtNISTERIO DA SAUOE 
13 75 427 4432 28 Assistência Alimentar e Nutricional (Fundo Nacional de Saúde) 
13 75 428 1094 1 Projeto Nordeste 1 - Reduzir Mortalidade Infantil, Perinatal e Materna 
13 75 428 1095 1 Projeto Nordeste li - Reduzir Mortalidade Infantil, Perinatal e Materna 
13 75 428 4438 51 Assis1ência Matemo-Infantil (FIOCRUZ) 
13 75 427 4432 28 Assistência Alimentar e Nutricional - INAN (Normalização e Controle) 
13 75 428 4439 5 Assistência da Mulher e da Criança 
13 75 429 4439 12 Normalização e Coordenação das Ações de lmunização(FNS) 
13 75 431 3346 1 Auto-Suficiência Nacional em lmunobio16!llcos(FNS) 

ORÇAMENTO 95 

PREVIST0(1) 1 REALIZAD0(2) 1 
64.117.206 31.150.120 

960.000 310.000 
684.000 145.225 
444.000 
516.000 

1.112.400 208.726 
933.580.800 746,010.392 

39,034.069 15.806,928 
7,082.029 2.647.330 
1,136.398 438,834 

79.794 33,520 
452.445 104,074 

5,696.283 3,521.599 
440.795 105.485 

2.074.941 959.402 
79.985 18.469 

39.121.219 14.586.027 
567.671 162.624 

2.531.273 1.465.621 
110.428 22.850 
122.338 21.104 

3,342.000 
3.330.000 

12.000 
622.�16.360 139.669.506 
162.181.073 44.948.817 

30.739.937 5.536.693 
186.304.854 20.887.434 
10.521.319 1.350.426 

7,506.000 390.921 
�.637.739 

72.117.539 22.411.955 
13.487.290 10.395 

% 
48,58 
32,29 
21.23 

0,00 
0,00 

18,76 
79,91 
40,50 
37,38 
38,62 
42,01 
23,00 
61,82 
23,93 
46,24 
23,09 
37,28 
28,65 
57,90 
20,69 
17,25 

0,00 
0,00 
0,00 

22,44 
27,72 
18,01 
11,21 
12,84 

5,21 
0,00 

31,08 
0,08 

(Continua) 
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(Continuaçio) 

CÔOIG0(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE 

13 75 428 4438 39 Manuntenção do Hospital e Maternidade Alexander Fleming(FNS) 
13 75 428 4438 39 Manunlenção do Hospital e Maternidade Carmela Dulra(FNS) 
13 75 428 4438 40 Manuntenção do Hospital e Maternidade Praça XV(FNS) 
13 75 431 4436 1 Aquisição de Vacinas(FNS) 

PRESIDENCIA DA REPUBLICA 

8 42 187 2582 1 Distribuição de Material Escolar 
8 42 137 2248 Producão de Programas Educativos 

MINISTERIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 

15 81 483 2388 Promoç.ão e Defesa dos Direitos da C&A 
15 81 483 2388 2 Promoç.ão de Estudos e Pesquisas e Documentação 
15 81 483 2388 125 Conselhos de Direfos e Conselhos Tutelares 
15 81 483 2593 1 Annio à Criança Carente 

MINISTERIO DA AERONAUTICA 

8 43 198 2046 Ensino Preparatório 
8 43 198 2046 Ensino Preparatório Fundamental 

MINISTERIO DO EXERCITO 

8 43 199 2046 Ensino Preparatório 
TOTAL 

Fonte: MPO/SOF, IPENCIPEA E MS/COF. 
(1) Lei + créditos.
(2) Até 28 de setembro de 1995.

ORÇAMENTO 95 

PREVIST0(1) 1 REALIZAD0(2) 1 % 

12.528.000 3.135.770 25,03 
11.448.000 4.242.082 37,06 
11.352.000 2.038,725 17,96 
99.692.609 34.716.288 34,82 

1.389.356 1.051.273 75,67 
84.000 9.094 10,83 

1.305.356 1,042.179 79,84 
,241.283.897 78.235,365 32,42 

64.773.560 5.233.536 8,08 
1.444.387 63-4 0,04 

10.666.047 5.752 0,05 
164.399.903 72.995.443 44,40 

1.065.326 79.031 7,42 
480.000 
585.326 

10.461.350 2.896.160 27,68 
10.461.350 2.896.160 27,68 

3.831.168.550 1.663.811.427 43,43 

(3) As cinco colunas do. código referem-se respectivamente a função, programa, subprograma, projeto ou atividade e
subprojeto ou subatividade.

(4) Recursos sob supervisão do MEC transferidos às secretarias estaduais e do DF de Educação para aplicação no
ensino fundamental.
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ANEX02 

Estrutura Programática (Programas/Subprogramas) das Funções EDUCAÇÃO 

E CULTURA (08), SAÚDE E SANEAMENTO (13) e ASSISTÊNCIA E 

PREVIDÊNCIA (15) 

08. EDUCAÇÃO E CULTURA

041 Educação de O a 6 Anos 

0185x CRECHE 

0190x EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

042 Ensino Fundamental 

0187x ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO 

0188x ENSINO REGULAR 

043 Ensino Médio 

Ol 96x FORMAÇÃO PARA O SETOR PRIMÁRIO 

0197x FORMAÇÃO PARA O SETOR SECUNDÁRIO 

0198x FORMAÇÃO PARA O SETOR TERCIÁRIO 

0199x ENSINO POLIVALENTE 

044 Ensino Superior 

020Sx ENSINO DE GRADUAÇÃO 

0206x ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

0207x EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

0208x CAMPUS UNIVERSITÁRIO 

0209x ENSINO DE CURTA DURAÇÃO 

045 Ensino Supletivo 

0213x CURSOS DE SUPLÊNCIA 

0214x CURSOS DE SUPRIMENTO 

0215x CURSO DE QUALIFICAÇÃO 

0216x CURSOS DE APRENDIZAGEM 

0217x TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
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046 Educação Física e Desportos 

0223x EDUCAÇÃO FÍSICA 

0224x DESPORTO AMADOR 

0227x DESPORTO PROFISSIONAL 

0228x PARQUES RECREATIVOS E DESPORTIVOS 

047 Assistência a Educandos 

0234x ASSOCIA TIVISMO ESTUDANTIL 

0235x BOLSAS DE ESTUDO 

0236x LIVRO DIDÁTICO 

0237x MATERIAL DE APOIO PEDAGÓGICO 

0238x RESIDÊNCIA PARA EDUCANDOS 

0239x TRANSPORTE ESCOLAR 

0240x RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO 

048 Cultura 

0246x PATRIMÔNIO ffiSTÓRICO, ARTÍSTICO E 

ARQUEOLÓGICO 

0247x DIFUSÃO CULTURAL 

049 Educação Especial 

0252x EDUCAÇÃO COMPENSATÓRIA 

0253x EDUCAÇÃO PRECOCE 

13 SAÚDE E SANEAMENTO 

075 Saúde 

0427x ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

0428x ASSISTÊNCIA MÉDICA E SANITÁRIA 

0429x CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 

0430x VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

0431x PRODUTOS PROFILÁTICOS E TERAPÊUTICOS 
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0432x SAÚDE MATERNO-INFANTIL 

076 Saneamento 

0447x ABASTECIMENTO D'ÁGUA 

0448x SANEAMENTO GERAL 

0449x SISTEMAS DE ESGOTO 

• 077 Proteção ao Meio Ambiente

0455x DEFESA CONTRA EROSÃO

0456x CONTROLE DA POLUIÇÃO

0457x DEFESA CONTRA AS SECAS

0458x DEFESA CONTRA AS INUNDAÇÕES

0459x RECUPERAÇÃO DE TERRAS

15 ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

081 Assistência

0483x ASSISTÊNCIA AO MENOR

0484x ASSISTÊNCIA AO SILVÍCOLA

048Sx ASSISTÊNCIA À VELHICE

0486x ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL

0487x ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

082 Previdência

0492x PREVIDÊNCIA SOCIAL A SEGURADOS

0493x PREVIDÊNCIA SOCIAL A NÃO SEGURADOS

0494x PREVIDÊNCIA SOCIAL A INATIVOS E PENSIONISTAS

083 Programa de Integração Social - PIS

084 Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - P ASEP



ANEX03 

Orçamento da Criança - Senso Estrito - 1995 e 1996 

CÔDIGO(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE 

MEC/FAE 
8 75 427 2487 Merenda Escolar 
8 75 428 2298 S&úde do Estudanle 
8 42 236 2293 1 Livro Didático 
8 42 236 2293 2 Salas de Leitura 
8 42 236 2293 3 Biblioteca do Professor 
8 42 237 2294 Aquisição, Produção e Dislribuição de Material Escolar 
8 42 237 2304 Produção de Programas e Material Educativo 
8 42 239 3273 Aquisicão de Veículos Escolares 

MEC/FNDE 
8 41 190 2290 Educação Pré-Escolar 
8 42 188 1710 Educação Básica 
8 42 188 2289 Ensino Fundamental 
8 42 213 2289 Ensino Fundamental 

8 42 483 4357 Programa Nacional de Assistência Integral - PRONAICA 
8 42 235 2300 Vagas na Rede Particular de Ensino 

8 42 252 2291 Desenvolvimento da Educação Especial 

8 42 44 2303 Sistema-Estatístico Nacional para Ensino Fundamental 
8 42 137 2248 Programas Educativos de Rádio e TV 
8 42 56 1080 Educação Aberta e à Distância 
8 42 57 1320 Diagnóstico de Aval. da Si!. Educ. Brasileira 
8 42 58 1320 Diagnóstico de Aval. da Sit. Educ. Brasileira 
8 42 188 3431 Desenvolvimento da Educação Básica 
8 42 199 4378 Informática na Educacão 

1995(1) 1 
935.503.836 I 
764.863.836 

11.040.000 
81.600.000 
15.600.000 
14.400.000 
24.771.600 

428.400 
22.800.000 

620.876.824 
21.279.804 

843. 922.416 
177. 7 40.926 

17.760.000 
92.078.069 
46.267.609 
17.868.000 

2.760.000 
1.200.000 

EmRS 1,00 

ORÇAMENTO 

1996(2) 1 Var.% 

a3o.5oo.ooo 1 (11,22) 
600.000.000 (21.55) 

23.000.000 108,33 
139.000.000 70,34 

12,000.000 (23,08) 
(100,00) 

30.000.000 21,11 
1.500.000 250,14 

25.000.000 9,65 

1.109.355.629 78,68 
22.600.000 6,20 

243.653.730 (0,11) 

440.475.883 147,82 
36.000.000 102,70 

(100,00) 

47.484.988 2,63 
(100,00) 
(100,00) 

24.055.000 1.904,58 
2.000.000 
5.500.000 
1.500.000 

260.000.000 
1.000.000 

(Continua) 
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(Continuaçlo) 
CÔDIGO(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE ORÇAMENTO o 

1995(1) 1 1996(2) 1 Var.'/4 <l 

8 49 252 2.007 Capacitaçllo de Rec. Humanaos • Ed. Especial 3.015.000 

18 49 252 2.291 Desenvolvimento da Educação Especial 21.066 028 
8 <49 253 4.509 Desenvolvimento da Educação Precoce 1.005 000

MEC/OUTROS 1.39-4.729.601 1.508,917.374 8,19 o 

8 41 185 2556 Desenv. da Educ, pe,e Crianças de O a 4 Anos 799.143 2.000.000 150,27 e, 

8 41 190 2290 Educação Pré-1:M:olar 4.200.000 (100,00) > 

8 42 21 2278 Coordenação e Supervl,ão da Educação 6.103.313 5.322.806 (12,79) (') 

8 42 188 1082 Informática na Educacão 360.000 550.000 52,78 § 8 42 188 2289 Ensino Fundamental 582.000 1.000.000 71,82 
8 42 188 3017 Universalizaçllo do Ensino Fundamental 8.250.000 19.387.532 135,00 <l 
8 42 483 4357 PRONAICA 271.941.071 (100,00) ?,> 
8 42 21 2278 Coordenação e Supervisão da Educação 1.350.000 2.480.696 83,76 

� 8 43 188 2555 Desenvolvimento do Ensino Médio 1.200.000 8.000.000 566,67 
8 43 199 1078 Ensino Técnico 64.117.206 90.000.000 40,37 o 
8 43 199 3015 Desenvolvimeto de Altematlvas Pedagógicas 960.000 (100,00) e, 
8 43 199 3332 Modemizaçllo das lnslitulções de Ensino 684.000 7.900.000 1.054,97 o 

8 43 199 4052 Avaliação do Ensino 444.000 500,000 12,61 
o

8 43 199 4378 Informática na Educaçllo 516,000 600,000 16,26 G) 
8 43 217 2007 Capacitação de R90Ursos Humanos 1.112.400 2,500,000 124,74 
8 42 31 2499 Cota-Parte dos Estados e DF no Salário-Educação(4) 933.580,800 1.266.172,056 35,63 

V> 

8 43 Escolas T écrucas F ederals 39,034.069 42.782,522 9,60 
ê 8 43 Uni\'ersidades Fedetals 7.082.029 6,349.185 (10,35) 

8 42 UniV8fSidades Federais 1.136,398 951,758 (16,25) > 

8 42 Uni\'8fSidade Fede<el Rural 79.794 66.941 (16,11) >• 
8 43 Universidade Federal Rural 452.445 502.710 11,11 o 

8 43 Centros Federais de Ed, Tecnológica 5. 696.283 8,660.893 52,04 

i
8 42 Fundações Universidade Federal 440.795 369.318 (16.22) 
8 43 Fundações Universidade Federal 2.074.941 2,540.388 12,43 
8 43 Fac. de Medicina do Triângulo Mineiro 79,985 83.784 4,75 
8 43 Escolas Ag(otécnlcas Federais 39.121.219 38,337.563 (2,00) tT1 
8 42 Colaoio Ped<o lt 567.671 729.342 28 48 '"é 

(Continua) 
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(Continuação) 

CÓDIGO(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE ORÇAMENTO 

1995(1) 1 1996(2) 1 Var.% 
8 43 Colégio Pedro li 2.531.273 886.548 (64,98) 
8 42 Fundações Universidades 110.428 92.522 (16,22 
8 43 Fundacões Universidades 122.338 150.810 23,27 

MINISTÊRIO DA JUSTIÇA 80.225.994 54.660.993 (31,87) 
3 7 21 2068 2 Fundo Nacional da Criança e do Adolescente 3.330.000 5.000.000 50,15 
3 7 21 2058 2 Promoção e Defesa dos Direitos da C & A 12.000 . (100,00) 

15 81 483 2388 1 Promoção e Defesa dos Direitos da C & A (ex-CBIA) 64.773.560 44.420.993 (31,42) 
15 81 483 2388 2 Promoção de Esludos, Pesquisa e Documentação(ex-CBIA) 1.444.387 1.748.000 21,02 
15 81 483 2388 125 Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares (ex-CBIA) 10.666.047 3.492.000 (67,26) 

MINISTéRIO DA SAÚDE 622.516,360 844.559.425 35,67 
13 75 427 4432 28 Assislência Alimenlar e Nulticional (Fundo Nacional de Saúde) 162.181.073 450.000.000 177,47 
13 75 428 1094 1 Projelo Nordeste 1 - Reduzir Mortalidade Infantil, Perinatal e Materna 30.739.937 2.269.250 (92,62) 
13 75 428 1095 1 Projeto Nordesle li - Reduzir Mortalidade Infantil, Perinatal e Malerna 186.304.854 47.336.355 (74,59) 
13 75 428 4438 51 Assistência Materno-Infantil (FIOCRUZ) (5) 10.521.319 10.521.319 0,00 
13 75 427 4432 28 Assistência Allmenlar e Nulricional - INAN(Normatização e Conlrole) 7.506.000 14.800.000 97,18 
13 75 428 4439 5 Assistência da Mulher e da Criança (5) 4.637.739 4.637.739 0,00 
13 75 429 4439 12 Normalização e Coordenação das Ações de lmunização(FNS) 72.117.539 62.394.347 (13,48) 

13 75 431 3346 1 Auto--Suf,clência Nacional em Imunobiológicos (FNS) 13.487.290 26.361.000 95,45 
13 75 428 4438 39 Manunlenção do Hospital e Maternidade Alexander Fleming(FNS) 12.528.000 10.311.544 (17,69) 
13 75 428 4438 39 Manuntenção do Hospital e Maternidade Carmela Dutra(FNS) 11.448.000 9.427.303 (17,65) 
13 75 428 4438 40 Manuntenção do Hospital e Materidade Praça XV(FNS) 11.352.000 6.500.368 (42,74) 
13 75 431 4436 1 Aquisição de Vacinas(FNS) 99.692.609 200.000.000 100,62 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 1.389.356 5.621.286 304,60 
8 42 187 2582 1 Distribuição de Material Escolar 84.000 60.000 (28,57) 
8 42 137 2248 Produci!o de Programas Educalivos 1.305.356 56.561.286 326,04 

(Contmua) 



(Continuação) 

CÔDIGO(3) 1 PROJETO/ATIVIDADE 

MINISTÉRIO DA PREVIDf:NCIA SOCIAL 

15 81 483 2593 1. 00 Apoio à Criança Carente ( ex-LBA) 
15 81 486 4519 1.00 Assísl lnteoral à Criança e Adolescente 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

8 43 198 2046 Ensino Preparatório 
8 43 198 2046 Ensino Preparatório Fundamental 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
8 43 199 2046 Ensino Preoaralório 

TOTAL 
Fonte: MPO/SOF, IPENCIPEA E MS/COF. 
Elaboração: IPENFAE/UNICEF. 
NOTAS: 
(!)Lei+ créditos até setembro de 1995. 
(2) Projeto de Lei. 

ORÇAMENTO 

1995(1) 1 1996(2) 

164.399.903 292.616.000 
16-4.399.903 18-4.616.000 
. 108.000.000 

1.065.326 
480.000 . 

585.326 . 

10.461.350 9.821.564 
10.461.350 9.821.564 

3.831.168.550 4.656.052,271 

(3) As cinco colunas do código referem-se respectivamente a função, programa, subprograma, projeto ou atividade e subprojeto ou subatividade. 
(4) Recursos sob supervisão do MEC transferidos às secretarias esladuais e do DF de Educação para aplicação no ensino fundamental. 
(5) Em 1996 esta atividade foi incorporada a outra, segw1do infonnação da COF/MS. 
(•) Projeto/atividade não constante do orçan1ento do ano. 

1 Var.% 

77,99 
12,30 

1100,00) 
(100,00) 
(100,00) 

(6,12) 
(6,12) 

21,53 
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